
#
m)

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

ATA N." 268/CNE/XV

No dia vinte de agosto de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e sessenta e oito da Comissão Nacional de Eleições, na sala 2 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor ]uiz Conselheiro fosé Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, foão Tiago

Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva e Sérgio Gomes da Silva.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão.

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida, na sequência da reunião plenária anterior, no que

concerne ao exercício do voto antecipado dos cidadãos presos, comunicou à

Comissão que estavam a ser encetadas diligências para o agendamento de uma

reunião com a Secretaria-Geral do Ministério da Administração Intema e com a

Direção{eral de Reinserção e Serviços Prisionais, tendo sido proposto o dia 27

de a6osto, pelas 15 horas, para a realização da sobredita reunião.

O Senhor Dr. foão Almeida transmitiu aos Membros a comunicação do DIAP

relativa à transmissão dos tempos de antena no âmbito das eleições Para os

órgãos das autarquias locais. ----------

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 266ICNE/XV, de 8 de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 266/CNE/ XV, de 8 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 267 /CNE / XV, de 13 de

agosto, cuja cópia consta em zrnexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Comunicação de sentenças de interdição/inabilitação

i) Juízo de Competência Genérica de Vagos - Processo 174118.4T8VG5

ii) fuízo de Competência Genérica de Vagos - Processo 156/18.6T8VGS

iii) fuízo Local Cível de Sintra - 11143[8.4T8SNT

iv) Juízo Local Cível de Sintra - 1839/19.9T8SNT

v) Juízo Local Cível de Sintra - 12049[8.2T8SNT

vi) fuízo Local Cível de Sintra - 16916/18.5T8SNT

A Comissão tomou conhecimento das sentenças em anexo e deliberou, por

unanimidade, continuar a sua reflexão em próximas reuniões.

A Comissão passou à apreciação dos pontos 2.09 e seguintes.

Processo eleitoral AR-201-g

2.09 - CDU I Polícia Maítima I Impedimento de distribuição de propaganda

política - Processo AR.P-PP/2019/9

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /239, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte

«No dia 7 de agosto p.p., a coligaçõo CDU ?CP/PEV) dirigiu à Combsão Nacional de

Eleições (CNE) uma participação contra a Polícia Marítima, por impedimento de

distribuição de propaganda partidária no 'paredão' junto à praia de Carcaaelos.

Foi notificado o senhor Comnnilante-Geral da Polícia Marítima para se pronunciar

sobre o teor da participação, tendo o senhor 2." Comandante-Geral da Polícia Marítima

aduzido resposta, a qual foi ileaidamente analisada.

Na comunicação dirigida ao senhor Comandante-Geral ila Polícia Marítima foi
transmitido o entendimento da CNE em matéria ile distribuiçao de propaganda político-

eleitoral.
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O artigo 37." da Constituição estabelece que'todos têm o direito de exprimir itsulgare

lioremente o seu pensamento pela palaara, pela imagem ou por qualquer outro meio;

bem como o direito de informar, de x informar e ile ser informados, sem impedimentos

nem disciminações' .

O referido preceito constitucional consagra, assim, ilois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.' 1 do artigo 37.', in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propagandn, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangiila pelo âmbito ile proteçao do referiilo preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberilade de expressão, inclui, assím, o

direito de fazer propaganila e de utilimr os meios adequados próprios, bem como o

direito ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atiaidade de propaganda, incluindo a atiztiihde de propaganda político'

partiüria, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utiliudo, é linre e pode ser

desenaohtiila, fora ou dentro ilos períodos de campanha, ressalaadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 1L3.' a liberdaile de propaganila, que abrange todas as atioiilndes

que, direta ou indiretamente oisem promooer candidaturas.

Conforme consta das dioersas deliberações da Comissão Nacional de Eleiçao sobre

propaganda política e eleitoral, deste regime constitucional resulta que:

- As entiilades públicas e prioadas nõo podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúilo essencial ile preceitos constitucionais, tttna aez que o mesmo só pode sofrer

restrições, necessariamente, por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatiao, nos

casos expressamente preaistos na Constituição, 'deaendo as restrições limitar-se ao

necessário para sahtaguardat outros ilireitos ou interesses constitucionalmente

protegrdos', conforme dispõe o artigo 18.o da Constituição.
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- A liberdade de expressão garante o direíto de manifestar o própilo pensamen bem

como o direito da liare utilimçao dos meios atraaés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

Ora, não existindo norma que proíba ou limite expressamente aquela atividaile, a

distibuição de propaganda, como manifestação do direito fundamental da liberdade de

expressão, só pode ser restringida se, em caso de conflito, outro direito

constitucionalmente protegido deoa preoalecer.

Aduz-se, ainda, que a realização de propaganila, seja qual for o meio utilimdo, nao

carece de autoriução, licenciamento prmio ou comunicação às autoridailes

administratioas.

No caso em apreço, oeio o senhor 2.o Comandante-Geral da Polícia Marítima esclarecer

que não existe nem poderia existir qualquer impeilimento para distribuição de

propaganda política na área de juisdição da Autoridaile Marítima, referindo que se

tratou de um equknco. Mais lamenta a situação ocorriila e afirma já terem sido tomadas

as medidas corretiaas adequadas a eoitar noaas ocorrências ile idêntico cariz.

Regista-se o pronto reconhecimmto do equíaoco que ileterminou a queixa sob anilise e

delibera-se, por unanimidade, arquiaar o processo.

Remeta-se ao participante copia da resposta aduzida pelo senhor 2.o Comandante-Geral

dn Polícia Mnrítima e dê-se conhecimento dn presente deliberação às partes.» --------
2.10 - CM Vila Franca de Xira I Pedido de parecer sobre cerirnónia de

assinatura de protocolos de cooperação e parceria no domínio da Educação -

Processo AR.P -PP I 2019 17

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 / 245, que consta em

"Por ofcio dntado de 6 de agosto p.p., oeio o senhor presiilente dn câmara municipal ile

Vila Eranca de Xira solicitar parecer da Comissão Nacional de Eleições (CNE) sobre a

realimSa da cerimónia de assinatura de protocolos tle cooperufio e parceria no ilomínio

da Educação, a ocorrer por ocasiõo do início ilo ano letiao 20L9/2020, cerimónia a ser

realimda no próximo dia 1.6 de setembro.
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Nos termos ilo n." 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A20L5, de 23 de,1ulfto, alXir da

pubticação do ilecreto que marque a data ilas eleições, no üÉo, desite 7 de agosto p\p., é

proibida a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração

Pública de atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe e urgente

necessidade pública. O fundamento da proibiçao consagratln neste artigo inscreoe-se nos

dezteres de neutralidade e imparcialidade a que as mtiilades públicas se encontram

sujeitas, designadamente, nos termos do artigo 57." da ki Eleitoral da Assembleia da

República e de idênticas disposições das demais leis eleitorais. Assim, e como tem sido

reiterado pela CNE, é aceitáoel que as entidades públicas oeiculem determinado tipo de

comunicações para o público em geral, informando sobre bens ou seruiços por si

disponibilimdos, quando tal comunicação seja imprescindíael à sua fruição pelos

cidadãos ou seja essencial à concretimção das sws atribuições.

No caso em apreço, a realização em si da iniciatiaa referida (cerimónia para assinatura

de protocolos no domínio da Educação) nesta altura é própria e usual e enquadra-se nas

exceções que a CNE tem admitido. A realização do eoento em si não contende com a

proibição ínsita no referido n." 4 ilo artigo 70." da Lei 72.'-A2015. O que é proibido é a

forma, a intensidade e intencionalidade, ainda que indireta, da diaulgação do eoento.

Acresce-se que, no exercício das suas funções, os titulares de os órgãos do Estado, das

Regiões Autónomas e das autarquias locais, e dts ilcmais pessoas entidades públicas bem

como, nessa qualidade, os respetioos titulares, não poilem interair direta ou

indiretamente nem praticar quaisquer atos que faooreçam ou prejudiquem uma

candiilatnra em detrimento ou oantagem de outra ou outras, não podendo haaer um

aprooeitamento ilícito de qualquer tipo de eaentos ou cerímónias, no sentido de, por

alguma forma, serem entendidos como propaganda eleitoral e/ou aiolação dos deaeres de

neutralidade e imparcialidade a que as entidades públicas esttio sujeitas (artigos 57.',

92 ." , 129 .' e L41 .' da Lei Eleitoral da Assembleia da República - LEAR)

Face ao exposto, parece nada obstar à realização da cerimónia de assinatura de

protocolos de cooperação e parceria no domínio ila Educação, a realizar no próximo dia

76 de setembro, desde que saloaguardndas as normas legais referidas."
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2.11 - CM Leiria I Pedido de Parecer I

mandato) - Processo AR.P-PP/2019/10

Publicidade Institucional (b ço

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2019 /2M, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«A câmara municipal de Leiria remeteu à Comissão Nacional de Eleições um pedido de

parecer sobre a dioulgação de um balanço dos últimos dez anos da atioidade ilaquele

órgão autárquico. No pediilo de parecer, é referido pela cômara municipal que o balanço

surge na sequência da suspensão do mandato do presidente da câmara em oirtude da sua

candidatura a dEutado à Assembleia da República nas eleições do próximo dia 6 de

outubro,

A norma do n." 4 do artigo 10.' ila Lei 72-A/2015, de 23 de julho, profue a realimção

publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração ptiblica de

atos, programas, obras ou seraiços, saloo em caso de graae e urgente necessiilade

pública.

A realimção do referido balanço do mandato não cumpre nenhum objetiao informatiao à

população, de que reoista caráter de urgência nem a sua diaulgação é pressuposto para

que a população daquele município possa usufruir dc um seraiço público, não se

oislumbrando razio para que a dioulgação do balanço ile dez anos dt mandato seja

promooida durante o processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia da

República, eleição na Enl o Presidente da Câmara com mandato suspenso se

apresentará como candidato." ---

2.12 - lF Almeirim I Pedido de parecer relativo à realização do XIII Encontro

da Terceira Idade da Freguesia de Almeirim - Processo AR.P-PP/2019/8

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /246, q:ue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Por e-mail datado de 9 de agosto p.p., oeio o Presidente da lunta de Ereguesia de

Almeirim solicitar parecer desta Comissão sobre a realização do XIil Encontro ila

Terceira ldade da Freguesia de Almeirim no próximo dia 5 de outubro de 2019, aéspera

clo dia da eleição dos deputailos à Assembleia da República.
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ptiblicas estão sujeitas." -

P rocesso eleitoral ALRAM-20L9

2.L3 - Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade

Públicas" contra a CM de Porto Moniz

- ALRAM.P-PP|2OL9I4 - Cidadão I CM Porto Moniz I

imparcialidade das entidades públicas

- ALRAM.P-PP1201915 - Cidadão I Presidente CM

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

- ALRAM.P-PP|2OL9I6 - Cidadão I Presidente CM

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

- ALRAM.P-PP|àDLq|7 - Cidadão I CM Porto Moniz I

imparcialidade das entidades públicas

- ALRAM.P-PP|2OL9|72 - Cidadão I CM Porto Moniz I

imparcialidade das entidades públicas

das Entidades

Neutralidade e

Porto Moniz I

Porto Moniz

Neutralidade e

Neutralidade e
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Sobre a questão sub iudice, importa, antes ile mais, sublinharr*, IrSrr& ebitoral

não impede a realização de mentos em dia de eleiçíio, nem etige a obtenção ile licença ou

autoriruçdo para o efeito.

Não obstante, as normas legais que regulam a eleição podem limitar a realimção de

determinado tipo de eaentos na oéspera do dia fixado para a eleição. Assim, deae ser tido

em consideração, designadamente, o seguinte:

- É proibido farcr propaganda por qualquer meio na oéspera e no dia da eleição (cf.

artigo 'L41 ." da Lei Eleitoral da Assembleia da República - LEAR) ;

- Não pode haoer um aprozteitamento ilícito dos eaentos festioos ou outros, no sentido

de, por alguma forma, serem entendidos como propaganda eleitoral e/ou oiolaçdo dos

deoeres de neutralidade e imparcialidade a que as entiilades públicas estão sujeitas

(artigos 57 .' e 129." da LEAR).

Face ao exposto, parece nada obstar à realimção do Xlll Encontro da Terceira ldade da

Freguesia de Almeirim, desde que salaaguardadas as normas legais referidas e

respeitados os deaeres de neutralidade e de imparcialidade a que toilas as entidades
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- ALRAM.P-PPlz0lgll3 - Cidadão I CM Porto Moniz I Neutraliáade e

imparcialidade das entidades públicas \

Foi reconhecido o caráter de urgência da deliberação a tomar no âmbito dos

processos em epígrafe e, nessa medida, a Comissão deliberou, por

unanimidade, que a proposta de deliberação fosse submetida aos Membros,

para decisão, através do procedimento previsto no artigo 5." do Regimento,

para que todos os Membros tenham a oportunidade de se pronunciarem. --------

2.14 - Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades

Públicas" contÍa a CM do Machico

- ALRAM.P-PPI2O19|9 - Cidadão I CM Machico I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas

- ALRAM.P-PP|2019|L0 - Cidadã | CM Machico I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas

- ALRAM.P-PP12019174 - Cidadão I CM Machico I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /243, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oNo âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputailos à Assembleia Legislatiaa da

Região Autónoma da Madeira, um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleições

participações contra a Câmara Municipal de Machico, relatiaa à publicaçao na página

do município na rede social Eacebook de uárias fotografias de eoentos onde se encontra o

candidato do PS às próximas eleições regionais, Paulo Cafôfo.

O Presidente da Câmara Municipal de Machico foi notificado para se pronunciar sobre

o teor das participações apresentailas e ofereceu resposta, alegando que a Câmara

Municipal 'apenas conoidou formalmente as entidades oficiais regionais a estarem

presentes na abertura oÍicial da 34' Semana Gastronómica de Machico (...)' e que a

mesma Câmara não 'emitiu nenhum conoite a nenhum cidadao específico ou candidato

às próximas eleições regionais' .
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Desile da data da marcação da eleição, as entidades públicas e os seus titula)às est'

obrigados a especiais deaeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes ex

que mantenham, em relação às candiilaturas concorrentes, uma posiçãa equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos refeidos deoeres dc neutralidade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõe que as entídailes públicas e os seus titulares não

manifestem uma posição de apoio ou de desapoio em relação a uma determinaila

candidatura em iletrimento das restantes. No caso ila eleição dos deputados à Assembleia

bgislatioa ila Região Autónoma da Madeira, tal obrigação que recai sobre as entidades

públicas e sobre os seus titulares encontra-se preoista na norma do artigo 60." da ki
Eleitoral para a Assembleia Legislatiaa da Região Autónoma da Madeira (Lei Orgânica

n ." 1./2006 , de 13 de feoereiro) .

A publicação das fotografias na página ila Câmtra Municipal, onde se encontra am

candiilato à próxima eleição pode promoaer em quem consulta a página daqueb órgão

autárquico e aisualim as fotografas em causd dúoidas quanto à imparcialidade daquele

órgão autárquico, na medida em que podem ser entendiilas como um meio de promooer

aquele canilidnto em detrimento dos restantes.

Face ao que antecede, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.' 1 do

artigo 5.o da ki n." 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 7

do artigo 7.' ila mesma ki, delibera-se ordenar ao Presidente da Câmara Municipal ile

Machico que promoaa a remoção da pá§na ila rede social Facebook das imagens em

causa nas participações e que se abstenha de praticar quaisquer atos que possam ser

entenilidos como a promoção de um candidato ou de uma candidatura em detrimento

ilos restantes, sob pena de incorrer na prática de um crime de desobediência, prmisto e

punido pelo artigo 348." do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-B da Lei n.' 28/82, de L5 de nooembro.o-----
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P ro cesso eleitoral P E -201 I
2.L5 - CDU I Agentes da PSP (Esquadra de Torres Novas) | Impedimento\de

pintura de mural de propaganda eleitoral - Processo PE.P-Ppl2O1gl26g

(Comunicação da CM Torres Novas)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /247, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oPor e-mail datado de 19 de julho p.p., aeio a Câmara Municipal de Torres Noaas

responder à notificação de 16 de julho p.p. ila deliberação da CNE tomada na reunião de

L2 de julho p.p., referindo que o muro onde a candidatura da CDLI haztia sido impedida

de realimr propaganda política, atraaés ila pintura de um mural de propaganda, insere-

se na 'Área de Reabilitação Llrbana Torres Nooas - Rio Almonila' . A Câmara

Municipal de Torres Nooas remeteu igualmente um conjunto de plantas para análise.

Da análise da documentação remetiila por aquela ediliilade, parece que o muro nã.o se

sítua no centro histórico. O muro situar-se-á nurnA mna definida como Área Llrbana

Consolidada.

A proibição contida na parte final do n." 3 do artigo 4." da Lei n., 97/88, de 17 de agosto,

dirige-se aos '(...) centros históricos como tal declarados ao abrigo da competente

regulamentação urbanística', pelo que abranger designadas 'Áreas de Reabilitaçao

Urbana' seria alargar o âmbito da proibição. As exceções à liberdade ile propaganila

expressas e taxatiztamente preaistas nos n.os 2 e 3 do artigo 4., da ki n." g7/BB, como

quaisquer exceções, deaem ser interpretadas ile forma restrita e niio restritiua dos

direitos, liberdades e garantias.

Face ao que antecede, delibera-se reiterar a deliberação de 12 de jutho p.p.

Dê-se conhecimento ao Presiilente da Câmara Municipal de Torres Nooas da presente

deliberação."

Em seguida a Comissão retomou a ordem de assuntos. ---

..\
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*-(u"2.04 - Comunicação da Comissão Eleitoral da Índia -
artigo/apresentação para conferência internacional

A Comissão tomou conhecimento do pedido cuja cópia consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, que irá responder ao solicitado logo

que possível

2.05 - Revista Sollicitare - pedido de entrevista

A Comissão tomou conhecimento do pedido de entrevista em epígrafe, tendo

deliberado, por unanimidade, encarregar o Senhor Presidente de gerir o pedido

solicitado.

2.06 - Comunicação do Tribunal Judicial da Comarca de Viana do Castelo -
despacho de delegação de competências

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, acusar a sua receção e

agradecer. -----

2.07 - Comunicação do Tribunal fudicial da Comarca de Lisboa - despacho de

delegação de competências

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, acusar a sua receção e

agradecer. -----

2.08 - Comunicação do Conselho Superior da Magistratura - membros da

AAG no âmbito da eleição para a ALRAM

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, acusar a sua receção e

agradecer.

Após o ponto antecedente, a Comissão passou à apreciação do ponto 2.16.----
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2.16 - Processos sobre "Propaganda na véspera e em dia de eleiÇão" _ .-
- Cidadão I Cidadã | Propaganda no dia da eleição (Apelo ao voto em di
eleição) - Processo PE.P-PP/2019/330

áa.

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /247, qrue consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"No dia 26 de maio p.p., uma cidadã apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma

participaçao contra uma cidada por alegada propaganda no dia da eleição, em niolaúo

do disposto no n." 1 do artigo L41." da LEAR.

A oisada nao foi nolificada para se pronunciar.

No caso em apreço, está em causa uma publicação de uma cidadã na sua cronologia

pessoal da rede social Facebook, com a definição de partilha apenas para os "amigos", e

que consiste numa fotografia do boletim de aoto ila eleiçõo para o Parlamento Europeu,

com a caneta apontada à linha da candídatura do CDS-PP, fotografia que ê

acompanhaila da legenda "Deaer cumprido no sítio certo # Europeiasr.

Analisada a imagem enaiada pela participante, existe a indicação na rede social

Facebook de que aquela publicação apena.s se encontraoa acessíael a "amigos", não sendo

por isso pública, não estando em causa uma situação que consubstancie uma oiolação do

artigo 141.' da LEAR.

Face ao que antecede, delibera-se arquiaar o presente processo.>» --

reunião plenária.

A reunião foi dada por encerrada pelas 13 horas e 15 minutos.
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A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

processos do ponto 2.76 e o ponto 2.77 da ordem de trabalhos para a próxima



(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, |oão Almeida, Secretário da

Comissão.

\

ComissO Presidente da ao

|osé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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